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CREDENCIAMENTO
06/2026

CONTRATANTE
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ

OBJETO
Credenciamento de empresas especializadas em manutenção de
Notebooks e Tablets

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 25.778,10 (Vinte e cinco mil setecentos e setenta e oito reais e
dez centavos)

VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO
12 meses

INÍCIO DO CREDENCIAMENTO
28/09/2026
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ
CREDENCIAMENTO Nº 06/2026

(Processo Administrativo n° 7.121/2026)
Torna-se público que a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ, por meio da Secretaria de
Governo - Setor de Licitações, sediado a Rua Adhemar de Barros, 340 – Centro, Porto Feliz, CEP:
18540-073, realizará procedimento auxiliar de credenciamento, nos termos da Lei nº 14.133,
de 2021, dos Decretos Municipais nº 8.570, de 10 de janeiro de 2025 e nº 8.602, de 11 de abril
de 2025 e nº 8.606, de 05 de maio de 2025 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo
com as condições estabelecidas neste Edital e tendo sua Comissão responsável nomeada através
do Decreto Municipal nº 8.640, de 13 de agosto de 2025.
A legislação Municipal poderá ser encontrada através do link:
https://leismunicipais.com.br/prefeitura/sp/porto-feliz.
1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é o credenciamento de empresas especializadas emmanutenção de Notebooks e Tablets, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.1. A contratação das empresas credenciadas ocorrerá por meio de inexigibilidade de
licitação, nos termos do inciso IV do artigo 74 da Lei 14.133/2021.
1.2. As despesas decorrentes desta inexigibilidade de licitação onerarão a dotação
orçamentária das secretarias requisitantes no exercício vigente.
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste credenciamento os interessados que atenderem a todas as
exigências constantes deste Edital e seus Anexos.
2.2. Não poderão disputar esta licitação:

2.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.2.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.2.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;
2.2.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.2.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

http://www.portofeliz.sp.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/p/porto-feliz/decreto/2025/861/8602/decreto-n-8602-2025-regulamenta-o-processo-de-compras-no-ambito-da-adminstracao-publica-de-porto-feliz-e-da-outras-providencias?q=8571
file:///\\10.1.0.11\Licitacao\LICITAÇÕES\licitação%202025\Editais\8.570,%20de%2010%20de%20janeiro%20de%202025
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/p/porto-feliz/decreto/2025/861/8606/decreto-n-8606-2025-regulamento-de-aplicacao-de-multas-conforme-a-lei-n-14133-21?q=8606
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/p/porto-feliz/decreto/2025/861/8602/decreto-n-8602-2025-regulamenta-o-processo-de-compras-no-ambito-da-adminstracao-publica-de-porto-feliz-e-da-outras-providencias?q=8571
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/p/porto-feliz/decreto/2025/864/8640/decreto-n-8640-2025-dispoe-sobre-nomeacao-de-agentes-de-contratacao-i-e-ii-equipe-de-apoio-e-pregoeiros-conforme-especifica-e-da-outras-providencias?q=8640
https://leismunicipais.com.br/prefeitura/sp/porto-feliz
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infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.2.6. agente público do órgão ou entidade licitante;
2.2.7. não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art.
9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.3. O impedimento de que trata o item 2.2.2 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.4. A vedação de que trata o item 2.2.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
3. DAS INSCRIÇÕES E VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO
3.1. As inscrições ficarão abertas pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir do inícioda vigência do credenciamento.
3.2. As inscrições serão feitas de forma eletrônica através dolink https://portofeliz.1doc.com.br/atendimento (Protocolo > Credenciamentos/ChamadasPúblicas).
3.3. Os interessados poderão inscrever-se a qualquer momento, desde que cumpridos todosos requisitos exigidos.
3.4. A documentação deve ser encaminhada, em sua totalidade, em um único protocolo.
3.5. A inscrição implica na aceitação plena deste Edital.
4. DA HABILITAÇÃO
4.1. Não serão aceitos documentos enviados por e-mail ou de forma diversa ao estabelecidoneste edital.
4.2. Em hipótese alguma serão aceitos protocolos de envio de documentos para comprovaçãode regularidade.
4.3. Após a apresentação dos documentos, o credenciamento do participante somente seráconcluído e formalizado quando os documentos estiverem completos.Caso contrário, a Comissão comunicará o interessado para que providencie a complementaçãoe, se não o fizer, os documentos apresentados serão parte do processo para fins detransparência.
4.4. Para o processo de habilitação os interessados deverão enviar os seguintes documentos:
4.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a)Registro Comercial, no caso de empresa individual;
b)Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em setratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dedocumentos de eleição de seus administradores;

http://www.portofeliz.sp.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
https://portofeliz.1doc.com.br/atendimento
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c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova dediretoria em exercício;
d)Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira emfuncionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgãocompetente, quando a atividade assim o exigir.
4.5.1. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

4.5.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da
Fazenda (CNPJ);
4.5.1.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal,
relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto do certame;
4.5.1.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativos a Tributos Federais,
a Dívida Ativa da União e a Contribuições Sociais, expedida pela Secretaria da Receita
Federal e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.
4.5.1.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, relativa ao ICMS que
guardem relação com o objeto licitado, expedida(s) pela Secretaria do Estado da Fazenda
do domicílio ou sede da licitante ou pela Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, nos
termos da Resolução Conjunta SF/PGE 02, de 09/05/2013, referente aos DÉBITOSINSCRITOS, link: (CND Estadual - SP).
4.5.1.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos
mobiliários, emitido pelo órgão do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na
forma da lei, da empresa responsável pela execução do contrato;
4.5.1.6. Certificado de Regularidade do FGTS, dentro do prazo de validade;
4.5.1.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943, emitida por meio eletrônico pelo Tribunal Superior do Trabalho
(http://www.tst.jus.br/certidao);

4.5.1.7.1. a prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho será atualizada pela
Comissão de Licitações no momento de apresentação dos documentos de habilitação.

4.5.1.8. Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma
restrição (Artigo 43 da Lei Complementar nº 123/06, alterado pela Lei Complementar nº
155/2016).

4.5.1.8.1. havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado habilitado no certame,
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização
da documentação (artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/06, alterado pelas Leis
Complementar nºs 147/2014 e 155/2016).

http://www.portofeliz.sp.gov.br
https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/sc/pages/crda/emitirCrda.jsf?param=986379
http://www.tst.jus.br/certidao
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4.5.1.8.2. em não havendo regularização da documentação, no prazo previsto no
subitem 4.5.3.8.1 do presente edital, implicará na inabilitação do proponente (Artigo
43, § 2º da Lei Complementar nº 123/06).

4.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
4.6.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou liquidação judicial pelo
distribuidor da sede ou filial da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, expedida no
domicílio da pessoa física, cuja pesquisa tenha sido realizada com antecedência não superiora 90 (noventa) dias da data prevista para a apresentação dos documentos.

4.6.1.1. Nos casos de empresas que se encontram em recuperação judicial será admitida
a apresentação de Certidão Positiva de Recuperação Judicial, devendo ainda apresentar o
Plano de Recuperação vigente.

4.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
4.7.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, considerando quantitativos
mínimos de 50% (cinquenta por cento) da execução pretendida, nos termos da súmula 24 do
TCE.

5. DECLARAÇÃO UNIFICADA
5.1. O licitante deverá anexar arquivo (conforme Anexo II), onde declara:

5.1.1. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
5.1.2. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
5.1.3. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição
Federal;
5.1.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.2. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de
2021.
5.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

http://www.portofeliz.sp.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1. Encerrada a entrega dos documentos, a Comissão verificará se o participante
provisoriamente credenciado atende às condições de participação, conforme previsto no art. 14
da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
6.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
6.1.3. Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
(https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/) .

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.2.1. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

7. DO CREDENCIAMENTO
7.1. Estarão credenciados todos os licitantes que cumprirem as condições de habilitação
estipuladas nos itens 4 e 5 do Edital.
7.2. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

7.2.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original,
por cópia simples ou por autenticação.

7.2.1.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

7.3. A verificação pela Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
7.4. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins
de habilitação e classificação.
7.5. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante que atenda ao edita, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
8. DAS HIPOTÉSES DE DESCREDENCIAMENTO
8.1. Serão descredenciados os prestadores de serviços que:
8.2. Descumprirem quaisquer das cláusulas estipuladas no Edital e Termo de Credenciamento
a ser celebrado;
8.3. Não mantiverem as condições de habilitação exigidas para o credenciamento;

http://www.portofeliz.sp.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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8.4. É dever da empresa credenciada, comunicar formalmente seu descredenciamento,
ficando responsável por concluir exitosamente os serviços que por ventura ainda estejam
vigentes oriundos deste credenciamento.
9. DOS RECURSOS
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento de credenciamento ou não do
participante, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº
14.133, de 2021.
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;
9.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados ao Agente de Contratação;
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados e poderão
ser solicitados através do link https://portofeliz.1doc.com.br/atendimento (Protocolos).
10. DA HOMOLOGAÇÃO E PUBLICAÇÃO
10.1. Decorrido o prazo recursal ou após a decisão dos recursos eventualmente interpostos, a
LISTA DE CREDENCIADOS será homologada pelo Secretário Requisitante e publicada no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e nos meios oficiais de comunicação da Prefeitura de
Porto Feliz.

10.1.1. A LISTA DE CREDENCIADOS será atualizada e republicada conforme novos
interessados ingressarem no credenciamento.

11. DA VIGÊNCIA
11.1. O presente Edital de Credenciamento vigerá por 12 (doze) meses, contados a partir doinício da vigência.

http://www.portofeliz.sp.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
https://portofeliz.1doc.com.br/atendimento
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11.2. O Edital ficará disponível de modo a permitir o cadastramento de novos interessados a
qualquer tempo.
11.3. Os termos de contrato decorrentes deste edital, independente da data de sua assinatura,
acompanharão a vigência do credenciamento.
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pela Comissão durante o certame;
12.1.2. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;
12.1.3. fraudar a licitação;
12.1.4. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

12.1.4.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
12.1.4.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

12.1.5. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
12.1.6. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

12.2.1. advertência;
12.2.2. multa;
12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

http://www.portofeliz.sp.gov.br
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12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.7. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
12.8. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
12.9. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
12.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes
da data da abertura do certame.
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
através do link https://portofeliz.1doc.com.br/atendimento (Protocolos).
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
13.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sítio eletrônico.

http://www.portofeliz.sp.gov.br
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14.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília - DF.
14.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
14.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração,
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
14.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.
14.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.
14.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.
14.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
14.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), link: PNCP e Prefeitura do Município de Porto Feliz, link: Portal da
Transparência.
14.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.10.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
14.10.2. ANEXO II – DECLARAÇÃO UNIFICADA;
14.10.3. ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO;
14.10.4. ANEXO IV - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO;
14.10.5. ANEXO V - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL DE
CONTAS.

Porto Feliz, 10 de setembro de 2026.
_______________________Alexandre Tadeu Rinaldi FigueiredoSecretário Municipal de Saúde

_______________________Ana Lígia Simões RibaldoSecretária Municipal de Assistência Social
_______________________Celso Fernando IversenSecretário Municipal de Educação

http://www.portofeliz.sp.gov.br
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https://portofeliz.govbr.cloud/pronimtb/index.asp?acao=1&item=2&flagRedFiltroLicitacao=2
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
Processo/Ano: 7.121/2026Modalidade: Credenciamento 06/2026
1. OBJETO

Constitui objeto do presente Termo de Referência o credenciamento de empresas
especializadas para prestação de serviços de manutenção corretiva de notebooks e tablets
pertencentes às Secretarias Municipais de Educação, Saúde e Assistência Social do Município
de Porto Feliz, incluindo serviços de diagnóstico técnico, reparos, substituição de componentes,
reinstalação de sistemas e demais procedimentos necessários ao pleno funcionamento dos
equipamentos.

A contratação será realizada por meio de procedimento auxiliar de credenciamento, nos
termos da Lei Federal nº 14.133/2021, fundamentando-se na inviabilidade de competição
decorrente da possibilidade de contratação paralela e não excludente, caracterizada por
mercado fluido.
2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

Os serviços compreenderão, entre outros:
· Diagnóstico técnico de defeitos;
· Manutenção corretiva;
· Formatação e reinstalação de sistemas operacionais;
· Configuração de softwares e drivers;
· Limpeza interna e externa dos equipamentos;
· Substituição de peças e componentes defeituosos;
· Troca de telas, teclados, baterias, conectores, HDs, SSDs, memórias e componentescorrelatos;
· Atualizações de firmware e BIOS;
· Testes de funcionamento e validação técnica;
· Emissão de relatório técnico dos serviços executados.

2.1 Quantitativos e valores estimados
Lote Item Qtde(horastrabalhadas)

Descrição Valor unit. Valor total

1 1 180 MANUTENÇÃO CORRETIVA DE
NOTEBOOKS E TABLETS

R$ 88,89 R$ 25.778,10

2.2 Unidade de contratação
A unidade de contratação será a hora técnica efetivamente trabalhada, não havendo disputa

quanto ao seu valor. no qual deverão estar incluídas todas as despesas necessárias à execução
dos serviços, inclusive deslocamento, transporte e demais custos operacionais relacionados à
prestação.

As peças e componentes eventualmente necessários não estarão incluídos no valor da hora
técnica e serão custeados separadamente pela Administração. Para tanto, a empresa

http://www.portofeliz.sp.gov.br
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credenciada deverá apresentar orçamento detalhado, com a indicação das peças ou
componentes necessários, respectivos valores e quantitativo estimado de horas técnicas para
execução do serviço.

Além do orçamento apresentado pela empresa credenciada, serão providenciados, no
mínimo, dois orçamentos complementares para as peças e componentes, a fim de permitir a
verificação da compatibilidade dos preços com os praticados no mercado sendo que, na
impossibilidade de obtenção dos orçamentos complementares, a circunstância deverá ser
devidamente justificada nos autos.

A execução dos serviços e a substituição ou aquisição das peças somente poderão ocorrer
após a análise técnica e a prévia autorização da Administração, observados os valores
considerados compatíveis com o mercado.

2.3 Natureza da contratação
Os serviços serão executados sob demanda, conforme necessidade das Secretariasrequisitantes, não gerando à Administração obrigação de contratação do quantitativo totalestimado.
Informa-se, contudo, que inicialmente já existe previsão mínima aproximada de 35 (trinta

e cinco) equipamentos aguardando manutenção.
3. FUNDAMENTAÇÃO DA MODALIDADE – CREDENCIAMENTO

O procedimento será realizado mediante credenciamento, nos termos da Lei Federal nº14.133/2021, em razão da inviabilidade de competição decorrente da contratação paralela enão excludente.A escolha da modalidade fundamenta-se na necessidade de manutenção contínua demúltiplos prestadores habilitados, permitindo à Administração distribuir os serviços conformedemanda operacional, disponibilidade e ordem cronológica de credenciamento, caracterizandosituação compatível com mercado fluido.
4. FORMA, LOCAL E PRAZOS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços serão executados de forma parcelada, sob demanda, mediante emissão deautorização de serviço pela Secretaria requisitante.Os equipamentos serão encaminhados às empresas credenciadas, como regra, conforme aordem cronológica de credenciamento, observando-se os seguintes critérios:
· Havendo até 02 (duas) empresas credenciadas, serão encaminhados lotes deaproximadamente 08 (oito) a 10 (dez) equipamentos por vez;
· Havendo 03 (três) ou mais empresas credenciadas, serão encaminhados lotes deaproximadamente 05 (cinco) a 06 (seis) equipamentos por vez.
A ordem cronológica de credenciamento poderá ser afastada excepcionalmente quando

houver necessidade concreta de atendimento ao interesse público, mediante justificativa
objetiva e motivada nos autos, devendo a Administração preservar, sempre que possível e
adequado, o equilíbrio na distribuição dos serviços entre as empresas credenciadas

O prazo para emissão de diagnóstico técnico será de 5 dias úteis após o recebimento do
equipamento.

http://www.portofeliz.sp.gov.br
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O prazo para conclusão dos serviços será de 15 dias úteis após aprovação do orçamento
pela Administração.

Os equipamentos deverão ser devolvidos devidamente testados e em pleno funcionamento.
5. CRITÉRIO DE DISTRIBUIÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços serão distribuídos, como regra, observando-se a ordem cronológica decredenciamento das empresas habilitadas.A ordem cronológica poderá ser afastada diante de necessidade concreta de interesse
público, desde que a decisão seja fundamentada em justificativa objetiva e motivada,
considerando-se, conforme o caso, a capacidade operacional, a disponibilidade e a necessidade
de atendimento da Administração.

Em qualquer hipótese, a distribuição deverá buscar preservar o equilíbrio entre os
credenciados, evitando-se concentração injustificada dos serviços em determinada empresa.

Na impossibilidade de execução por empresa credenciada, os serviços poderão ser
direcionados à empresa subsequente, observada a justificativa correspondente.
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da contratada:
· Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência;
· Utilizar mão de obra qualificada e pessoal tecnicamente capacitado;
· Responsabilizar-se integralmente pelos equipamentos enquanto estiverem sob suaguarda;
· Informar previamente a necessidade de substituição de peças;
· Apresentar orçamento detalhado contendo peças e quantitativo de horas técnicasnecessárias;
· Executar os serviços somente após autorização da Administração;
· Garantir os serviços executados pelo prazo mínimo de 90 dias;
· Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, eventuais falhas decorrentes dosserviços prestados;
· Manter sigilo sobre informações eventualmente contidas nos equipamentos;
· Responsabilizar-se por danos causados aos equipamentos ou à Administração;
· Emitir relatório técnico dos serviços realizados;
· Observar todas as normas técnicas e de segurança aplicáveis;
· Manter durante toda a execução contratual as condições de habilitação e qualificaçãoexigidas no credenciamento.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Constituem obrigações da contratante:
· Fornecer as informações necessárias para execução dos serviços;
· Encaminhar os equipamentos para manutenção;
· Autorizar previamente os serviços e substituições de peças;
· Fiscalizar a execução contratual;
· Efetuar os pagamentos conforme condições estabelecidas;
· Comunicar formalmente quaisquer irregularidades verificadas.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
Para fins de habilitação técnica, a empresa deverá apresentar atestado(s) de capacidade

técnica que comprovem aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em

http://www.portofeliz.sp.gov.br
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características, quantidades e prazos com o objeto da contratação, considerando-se quantitativo
mínimo de 50% (cinquenta por cento) da execução pretendida, correspondente a 90 (noventa)
horas técnicas, nos termos da Súmula nº 24 do TCE-SP.

Os atestados deverão demonstrar experiência na execução de serviços compatíveis com o
objeto deste credenciamento, observados os requisitos de características, quantidades e prazos
estabelecidos neste Termo de Referência e no respectivo Edital.
9. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

O credenciamento será vinculado à aceitação do valor da hora técnica previamente fixadopela administração.
10. FISCALIZAÇÃO

A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) designado(s) pelasSecretarias Municipais requisitantes, aos quais competirá verificar a conformidade dos serviçosexecutados. Sendo eles: Michele Tadei Cavichioli Albertoni (Secretaria de Educação) e MarceloBueno Santana (Secretaria de Saúde).
11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será realizado conforme medições dos serviços efetivamente executados,mediante apresentação de nota fiscal e relatório técnico aprovado pela fiscalização competente.O prazo para pagamento será de 28 dias após o recebimento definitivo dos serviços.
12. VIGÊNCIA

O prazo de vigência do credenciamento será de 12 meses, podendo ser prorrogado nostermos da legislação vigente.
13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos orçamentários para suportar a respectiva contratação serão atendidos peladotação orçamentária, de acordo com a seguinte classificação:
EducaçãoDespesa principal e desdobrada: 277/2390Despesa principal e desdobrada: 325/2429Despesa principal e desdobrada: 313/2417SaúdeDespesa principal e desdobrada: 217/2344SocialDespesa principal e desdobrada: 516/2022

14. DISPOSIÇÕES FINAIS
A Administração Municipal não se obriga a contratar quantitativo mínimo de serviços,tratando-se de contratação sob demanda.Os valores informados neste Termo de Referência constituem mera estimativa para fins deplanejamento administrativo e reserva orçamentária.Os casos omissos serão resolvidos conforme disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e

demais normas aplicáveis.

http://www.portofeliz.sp.gov.br


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZESTADO DE SÃO PAULOSECRETARIA DE GOVERNORua Adhemar de Barros, 340 – Centro – Porto Feliz/SPTel. (15) 3261-9000 – www.portofeliz.sp.gov.br

Página 15 de 30

Declaramos que a descrição dos objetos não frustra a competitividade do certame nemas disposições da Lei nº 14.133/21 e as súmulas dos TCE/SP e que as exigências sãoimprescindíveis e estão de acordo com as normas vigentes.

_______________________Alexandre Tadeu Rinaldi FigueiredoSecretário Municipal de Saúde
_______________________Ana Lígia Simões RibaldoSecretária Municipal de Assistência Social

_______________________Celso Fernando IversenSecretário Municipal de Educação

http://www.portofeliz.sp.gov.br
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ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
Credenciamento 06/2026
Processo 7121/2026
A LICITANTE (NOME) (CNPJ)
Declara estar ciente e de acordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumprimos plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;
Declara não empregar menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
Declara não possuir empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
Declara cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
Para as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte
Declaramos que, nos termos do artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, nos
enquadramos na situação de ( ) Microempresa, ( ) Empresa de Pequeno Porte ou ( )
Microempreendedor Individual, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de
2021.
Declaramos que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebramos contratos
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
Para as Sociedades Cooperativas
Declaramos cumprir os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
Declaramos cumprir os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

(Local e data)(Representante Legal)
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ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO DO CREDENCIAMENTO
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ

Processo Administrativo n° 7.121/2026
Credenciamento nº 06/2026

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../....,
QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA DO MUNICÍPIO
DE PORTO FELIZ
E .............................................................

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ, com sede na Rua Adhemar
de Barros, 340 - Centro, na cidade de Porto Feliz, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 46.634.481/0001-
98 neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Célio Peixoto dos Santos, doravante
denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o
nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado
CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no
contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos,
tendo em vista o que consta no Processo nº 7.121/2026 e em observância às disposições da Lei
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente da Credenciamento nº 06/2026, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é o credenciamento de empresas especializadasem manutenção de Notebooks e Tablets, nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;
1.2.2. O Edital da Licitação;
1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência do credenciamento é de 12 (doze) meses.
2.2. O termo de contrato acompanhará a vigência do credenciamento, independente da data
de sua assinatura.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art.92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão e prestação do serviço constam no Termo de Referência, anexo
a este Contrato.
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4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5. CLÁUSULA QUINTA- PREÇO (art. 92, V e VI)
5.1. O valor da hora técnica é de R$ 88,89 (Oitenta e oito reais e oitenta e nove centavos)

5.1.1. O valor da hora técnica compreende todas as despesas necessárias à prestação dosserviços, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais ecomerciais, deslocamento, transporte e demais custos relacionados à execução do objeto,não cabendo cobrança adicional por essas despesas. As peças e componentes necessários àmanutenção não estão incluídos nesse valor e seguirão as condições previstas no Termo deReferência.
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. Os pagamentos deverão obedecer ao disposto nos arts. 141 a 146, da Lei 14.133/21.

6.1.1. Os pagamentos serão efetuados mediante medição mensal, com pagamentos até 30(trinta) dias da data de apresentação da nota fiscal, fatura, medição e comprovação doatendimento “das condições de serviços”
6.1.2. No caso de o órgão licitador atrasar os pagamentos, estes serão atualizadosfinanceiramente "pro rata dies", pelo índice IPC/FIPE, em vigor na data do efetivo pagamento.
6.1.3. Nos casos de atrasos superiores a 02 (dois) meses, contados da emissão da notafiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração pordespesas de obras, serviços ou fornecimento, é motivo de extinção de contrato, conformedisposto no art. 137, da Lei 14.133/21.

6.2. Informações para pagamento:
6.2.1. Transferência Bancária:
Banco:
Agência:
Conta:
Nome do favorecido:
OU
6.2.2. Pagamento via Pix:
Banco:
Chave Pix:
Nome do favorecido:

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contadoda data do orçamento estimado, em xx/xx/xxxx.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preçosiniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPC/FIPE,exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contadoa partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratantepagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando adiferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou dequalquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índiceoficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordocom o contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadasno objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou emparte, às suas expensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçõespelo Contratado;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversada execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsiasobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143da Lei nº 14.133, de 2021;
8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto,no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadasà execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamenteimpertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução doajuste.

8.1.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo dorequerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seusanexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa eperfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridadesuperior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.1.2. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas destecontrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,equipamentos, e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverãoatender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou emparte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordocom o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo equalquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade afiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficaráautorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, ovalor correspondente aos danos sofridos;
9.1.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente emlinha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou dofiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de2021;
9.1.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, atéo dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) provade regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributosfederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante aFazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão deRegularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, portodas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstasem legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquerocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seusprepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem comoaos documentos relativos à execução do empreendimento.
9.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não estejasendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoasou bens de terceiros.
9.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo oque for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dosserviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
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9.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorialdescritivo ou instrumento congênere.
9.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, excetona condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização dotrabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargosprevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou paraaprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixadopelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas(art. 116, parágrafo único);
9.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimentodo contrato;
9.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dosquantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatoresfuturos e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua propostanão seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorreralgum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual oumunicipal, as normas de segurança do Contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto atodos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contratoadministrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta noprocedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seuacesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipótesespermitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos oscontratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratadoeliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houvernecessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento deobrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitose responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dosdeveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir suaobservância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogáveljustificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aquelesque se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtualcontrolado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), comcada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso deeventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável,a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas naLGPD.
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento dedados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio deopiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicadosà autoridade nacional.
11. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.92, XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivojustificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução docontrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintessanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133,
de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas
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alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º,
da Lei nº 14.133, de 2021).
iv) Multa:

1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 3 (três) dias;
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, para atrasos superiores à 3 (três) dias até o limite de 5 (cinco)
dias, quando então se aperfeiçoará a rescisão contratual;
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de
10% do valor do Contrato.
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem
12.1, de 10% do valor do Contrato.
5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 5% do valor do
Contrato.
6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 3% do valor
do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021)
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº
14.133, de 2021).
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 3 (três) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
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lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160,
da Lei nº 14.133, de 2021)
12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante.
13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia.
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
meses da data da comunicação.
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.6.3. Indenizações e multas.

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei
n.º 14.133, de 2021).
14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas
e princípios gerais dos contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.
16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021,
e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de
2012.
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º)
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Feliz para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Porto Feliz, xx de xxxx de 2026.
_______________________Alexandre Tadeu Rinaldi FigueiredoSecretário Municipal de Saúde

_______________________Ana Lígia Simões RibaldoSecretária Municipal de Assistência Social

_______________________Celso Fernando IversenSecretário Municipal de Educação

__________________________CONTRATADA
Testemunhas:
1. _________________________RG:2. _________________________RG:
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ANEXO IV - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: ____________________________________________________CONTRATADO: _____________________________________________________CONTRATO Nº (DE ORIGEM): _________________________________________OBJETO: ___________________________________________________________ADVOGADO (S)/ Nº OAB/e-mail: Dr. Anselmo Ferreira de Oliveira Filho, OAB/SP 243.162,
anselmo.filho@portofeliz.sp.gov.br.
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:1. Estamos CIENTES de que:a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b)poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado,
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de
Processo Civil;
d)as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas
no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no
Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa
(s);
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.
LOCAL e DATA: _________________________________________________
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:Nome: Célio Peixoto dos SantosCargo: Prefeito MunicipalMatrícula: 59.291-9
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME:
Nome: Alexandre Tadeu Rinaldi FigueiredoCargo: Secretário Municipal de SaúdeMatrícula: 59.282-0Assinatura: ___________________________
Nome: Ana Lígia Simões RibaldoCargo: Secretário Municipal de Assistência SocialMatrícula: 57.389-2Assinatura: ___________________________
Nome: Celso Fernando IversenCargo: Secretário Municipal de EducaçãoMatrícula: 59.281-1Assinatura: ___________________________
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
Pelo contratante:Nome: Alexandre Tadeu Rinaldi FigueiredoCargo: Secretário Municipal de SaúdeMatrícula: 59.282-0Assinatura: ___________________________
Nome: Ana Lígia Simões RibaldoCargo: Secretário Municipal de Assistência SocialMatrícula: 57.389-2Assinatura: ___________________________
Nome: Celso Fernando IversenCargo: Secretário Municipal de EducaçãoMatrícula: 59.281-1Assinatura: ___________________________
Pela contratada:Nome: ________________________________Cargo: ________________________________Assinatura: ____________________________
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:Nome: Alexandre Tadeu Rinaldi FigueiredoCargo: Secretário Municipal de SaúdeMatrícula: 59.282-0Assinatura: ___________________________
Nome: Ana Lígia Simões RibaldoCargo: Secretário Municipal de Assistência SocialMatrícula: 57.389-2Assinatura: ___________________________
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Nome: Celso Fernando IversenCargo: Secretário Municipal de EducaçãoMatrícula: 59.281-1Assinatura: ___________________________
GESTOR(ES) DO CONTRATO:Nome: Alexandre Tadeu Rinaldi FigueiredoCargo: Secretário Municipal de SaúdeMatrícula: 59.282-0Assinatura: ___________________________
Nome: Ana Lígia Simões RibaldoCargo: Secretário Municipal de Assistência SocialMatrícula: 57.389-2Assinatura: ___________________________
Nome: Celso Fernando IversenCargo: Secretário Municipal de EducaçãoMatrícula: 59.281-1Assinatura: ___________________________
DEMAIS RESPONSÁVEIS:Tipo de ato sob sua responsabilidade: ________Nome:Cargo:Matrícula:Assinatura: ___________________________
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS
CONTRATANTE:
CNPJ Nº:
CONTRATADA:
CNPJ Nº:
CONTRATO N° (DE ORIGEM):
DATA DA ASSINATURA:
VIGÊNCIA:
OBJETO:
VALOR (R$):

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as
penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação,
encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. Em se
tratando de obras/serviços de engenharia: Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela
entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes
à correspondente licitação, em especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo
processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo, e serão remetidos quando requisitados: a) memorial descritivo dos trabalhos e
respectivo cronograma físico-financeiro; b) orçamento detalhado em planilhas que expressem
a composição de todos os seus custos unitários; c) previsão de recursos orçamentários que
assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executados
no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma; d) comprovação no
Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em suas metas; e) as
plantas e projetos de engenharia e arquitetura.

LOCAL e DATA:

RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura).
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